PARECER N.º 412, DE 2009

DA COMISSÃO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE, SOBRE A MOÇÃO N.º 39, DE 2008

De iniciativa da Comissão de Defesa do Meio Ambiente, a Moção em epígrafe manifesta integral apoio à celebração do acordo, em vias de elaboração, discussão e provável assinatura, entre a Fundação para a Conservação e a Produção Florestal do Estado de São Paulo – Fundação Florestal, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA e o Ministério Público Federal, perante a 4º Vara Federal da Subseção Judiciária de Santos, bem como apela para os Presidentes do Superior Tribunal de Justiça – STJ, do Tribunal Regional Federal da 3ª Região e para o Procurador Geral da República, no sentido de que determinem que sejam empreendidos esforços por parte do Poder Judiciário Federal e da Procuradoria Geral da República, a fim de que a solução conciliatória possa ser efetivada, com a maior celeridade possível e sem a imposição de multa às partes, no processo referente à Ação Civil Pública nº 2008.61.04.000728-5, que diz respeito à exploração turística de cavernas localizadas no Parque Estadual Intervales, Parque Estadual da Caverna do Diabo e APA Quilombos do Médio Ribeira, cuja interrupção tem acarretado danos a Municípios e às comunidades que trabalham e auferem sua renda dessa atividade econômica.

A propositura permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 83.ª a 87.ª Sessões Ordinárias (de 17 a 23/06/08), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Nos termos do artigo 156, 2.ª parte, combinado com os artigos 31, I e § 18, bem como com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Defesa do Meio Ambiente deliberar conclusivamente sobre a propositura em análise.

Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, verificamos que o escopo perseguido pela presente Moção é apelar pela composição de acordo nos autos da Ação Civil Pública nº 2008.61.04.000728-5, que garanta a exploração turística das cavernas localizadas no Parque Estadual Intervales, Parque Estadual da Caverna do Diabo e APA Quilombos do Médio Ribeira, cuja interrupção tem afetado a economia dos municípios e comunidades da região.

Na Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público Federal perante a 4ª Vara Federal de Santos, foi pedida a suspensão do uso turístico das cavernas situadas nos parques estaduais Intervales e Jacupiranga (atualmente conhecido como Parque Estadual Caverna do Diabo e Área de Proteção Ambiental Quilombos do Médio Ribeira), ambos administrados pela Fundação Florestal, enquanto não fosse implementado um plano de manejo dessas cavidades, que pertencem à União. O Ibama já havia interditado, administrativamente, 11 cavernas situadas na região: Fendão, Mãozinha, Minotauro, Jane Mansfield, Santa, Colorida, Fogo, Meninos, Detrás, Tatu (do Parque Estadual Intervales) e a do Diabo (do Parque Estadual Caverna do Diabo).

Ocorre que, no final de junho deste ano, a 4ª Vara Federal de Santos homologou termo de ajustamento de conduta firmado entre o Ministério Público Federal, a Fundação Florestal, a União, o Ibama e o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), mediante o qual a ação civil pública fica suspensa até que as autoridades federais e estaduais adotem as medidas necessárias para proteger o meio ambiente, o patrimônio cultural e espeleológico existentes nos referidos parques estaduais. Com a celebração desse acordo, as 11 cavernas interditadas pelo Ibama foram liberadas para visitação pública.

As cavernas Rolado I, II, III e Frias, localizadas na APA Quilombos do Médio Ribeira, só seriam liberadas para visitação quando houvesse entendimento entre o órgão gestor da APA e a comunidade quilombola de André Lopes e assim que o Ibama e o Centro de Estudo, Proteção e Manejo de Cavernas (Cecav) fossem comunicados.

A Fundação Florestal assumiu, entre outras obrigações, a de elaborar, no prazo máximo de dois anos, o plano de manejo das dez cavernas do Parque Estadual Intervales e submetê-lo ao Ibama e ao ICMBio; regulamentar e gerenciar o uso das cavernas turísticas do Parque Estadual Intervales, da Caverna do Diabo e a APA Quilombos do Médio Ribeira.

Ao Estado de São Paulo caberá a responsabilidade de providenciar os instrumentos normativos necessários ao recebimento definitivo das cavidades que serão cedidas pela União, cuja administração compete à Fundação Florestal.




Assim, com o intuito de aprimorar o texto da presente Moção, propomos aos nobres pares desta Comissão de Defesa do Meio Ambiente o seguinte 




SUBSTITUTIVO

Dê-se à Moção nº 39, de 2008 a seguinte redação:

“A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado a fim de que determine, por meio da Fundação para a Conservação e a Produção Florestal do Estado de São Paulo –Fundação Florestal, a adoção das medidas necessárias para que sejam cumpridas, integralmente, as obrigações assumidas no Termo de Ajustamento de Conduta firmado entre a Fundação Florestal, o Ministério Público Federal, a União e o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Renováveis – Ibama, nos autos da Ação Civil Pública nº 2008.61.04.000728-5, visando a exploração turística das cavernas localizadas no Parque Estadual Intervales, Parque Estadual da Caverna do Diabo e APA Quilombos do Médio Ribeira.”

Isto posto, nosso parecer conclui pela aprovação da Moção n.º 39, de 2008, na forma do substitutivo ora proposto.

É o nosso parecer.

a) Jonas Donizette - Relator

Aprovada, conclusivamente, a proposição, conforme parecer favorável à moção na forma do substitutivo, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 18/3/2009

a) Feliciano Filho – Presidente

Feliciano Filho – Adriano Diogo – Jonas Donizette – Rodolfo Costa e Silva – Carlos Neder
